ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.665 - 12ª LEGISLATURA – 4º PERÍODO LEGISLATIVO – 05 DE DEZEMBRO DE 2016.

Aos cinco  dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis, às dezoito horas e trinta minutos, reuniu-se, ordinariamente, o Poder Legislativo, tendo por local a sua sede, na Avenida Presidente Lucena, nº 3565. A Reunião foi declarada aberta pelo Presidente ALCIDO RATZINGER, consistindo a mesma da derradeira Reunião Ordinária da 12ª Legislatura e do 4º Período Legislativo de 2016. Verificou-se a existência de quórum regular, constatando-se a presença dos vereadores consoante a seguinte relação: CLEITON BIRK, DITMAR HARRI HINNEBUSCH, JÂNIO SIMIÃO DROVAL, PAULO FUHR, ROBERTO SCHNEIDER, SILVANI RAUPP MEES, URSULA MARIA FROEHLICH WEBER E VERÔNICA LUISA DHEIN. O Presidente saudou a todos e de imediato colocou para apreciação a ata de nº 1664 do dia 28 de novembro, a qual foi aprovada por unanimidade. 
CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS – CONVITE da Escola Bom Pastor para festa de encerramento no dia 09 de dezembro, às 19h. CONVITE da Escola Ildo Meneghetti para PROJI – I EDIÇÃO no dia 08 de dezembro, às 20h.  MD Precast solicitando para participar de uma sessão legislativa para apresentação de um projeto de investimento a ser executado em Ivoti. Of. Gab. nº 259/2016 que encaminha o Projeto de Lei nº 39/2016. Of. Gab. nº 260/2016 que encaminha os Projetos de Lei nº 40/2016 e 41/2016. Of. SOCV nº 54/2016 em resposta ao ofício nº 472/2016. Of. SOCV nº 52/2016 em resposta ao ofício nº 445/2016. Of. Gab. nº 261/2016 que solicita que seja reservado dentro da LOA 2017 valores para PPCI. Of. 23/2016 do FPSM que informa o não depósito de R$ 455.448,88 por parte do Município de Ivoti.
DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS: Do Poder executivo provieram 03 (três) Projetos de Lei, a saber: 
PROJETO DE LEI Nº 39/2016 – ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL  Nº 1548/98, QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – CMMA – Comissão de Justiça.

PROJETO DE LEI Nº 40/2016 – ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2923/2014, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR – Comissão de Justiça e Finanças.

PROJETO DE LEI Nº 41/2016 – AUTORIZA O MUNICÍPIO DE IVOTI A REMOVER VEÍCULOS ABANDONADOS E CARCAÇAS, BEM COMO, VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DE PESSOAS E DE CARGA ESTACIONADOS EM SITUAÇÃO IRREGULAR NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS – Comissão de Justiça.

ORDEM DO DIA: PROJETO DE LEI Nº 34/2016 - “Autoriza a desafetação de área verde localizada no Bairro Bom Pastor e sua cessão de uso à Associação de Moradores deste bairro”, aguardando o retorno do executivo.
PROJETO DE LEI Nº 35/2016 – “Dispõe sobre o sistema de transporte público coletivo no Município de Ivoti, estabelece as normas para a concessão de sua exploração e dá outras providências”, a relatora da comissão de justiça, Vereadora Verônica disse que já tem o parecer, mas ainda aguarda o parecer do assessor jurídico e alguns Vereadores teriam manifestado proposta de emenda e pediu que o Projeto entrasse em pauta na próxima sessão. O assessor jurídico pediu a palavra e justificou a ausência do parecer para o Projeto nº 35 dizendo que o projeto de nº 35 que dispõe sobre o sistema de transporte público no Município de Ivoti, já foi debatido em sessões anteriores e vários Vereadores se manifestaram no sentido de fazer alterações no projeto e até o momento não chegou até a Casa alguma sugestão de alteração. O assessor disse que poderia dar o seu parecer sem as emendas, mas que gostaria de fazê-lo com as emendas para ficar mais correto. Gabriel disse que aguardaria as emendas dos Vereadores para que pudessem fazer uma reunião prévia e definir o que fazer. O Vereador ROBERTO pediu a palavra e disse que teria uma emenda a ser feita com alteração na redação do projeto: “Art. 46 – As multas por falta de cumprimento das obrigações constantes da permissão e/ou concessão serão definidas no Regulamento de Operação do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros, através de Projeto de Lei com multa de uma URM para quem não observar a legislação vigente”. A vereadora VERÔNICA disse que gostaria de manter a ideia que lançou na semana anterior: “Art. 10, § 1º Os veículos utilizados no serviço regular serão vistoriados pelo Poder Público, e por profissional da área mecânica credenciado junto ao INMETRO, a cada 06 (seis) meses e às expensas do permissionário/concessionário”. O Presidente pediu que as emendas fossem apresentadas para as comissões. PROJETO DE LEI Nº 36/2016 – Inclui Dispositivos nas Leis Municipais nº 2497/2009 e nº 2372/2008, e dá outras providências em relação às férias dos servidores lotados em escolas, a comissão se manifestou dizendo que o parecer gerou algumas discussões, inclusive se reuniram com o assessor para ver algumas questões e por 
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fim a comissão deu seu parecer favorável, pois esses profissionais se não puderem ter o seu período de férias no mesmo período em que as escolas fecham (janeiro) haverá lacunas que afetarão o andamento e funcionamento integral das escolas. VERÔNICA deu um exemplo de professor que é nomeado em agosto e teria direito ao período de férias apenas em agosto do próximo ano, porém o que esse professor fará durante o recesso no mês de janeiro e metade de fevereiro? E em agosto quando completar os trinta dias de férias teria que tirá-las e se ausentar da escola, teria que ser contratado outro professor para substituí-lo por apenas trinta dias. O parecer da comissão de finanças também é favorável. O Projeto foi aprovado por unanimidade. PROJETO DE LEI Nº 37/2016 – Extingue Cargos e Funções da Lei Municipal nº 2373/2008, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores e Institui o respectivo Quadro de Cargos, o Presidente disse que teria algumas discussões a serem feitas referente ao projeto e por isso ficará para a próxima sessão. O Vereador ROBERTO pediu a palavra e disse que na semana passada conferiu no site do Tribunal de Contas e viu a Glosa que foi dada tanto ao atual Prefeito como para a ex-prefeita pelo fato desses cargos serem irregulares desde o ano de 2009 e em 2012 o TCE, através do seu conselheiro apontou esses cargos. ROBERTO disse que a grande pergunta que fica se esses cargos estavam em situação irregular, não seria o caso desse valor retornar aos cofres do Município? O Vereador também questionou o jurídico da Prefeitura, dizendo que deveria ter apontado a irregularidade. O vereador pediu que as comissões fizessem o questionamento sobre quantos Cargos em Comissão tinham em cada cargo para ter a real situação de quanto o Município disponibilizou e não podia. O Vereador PAULO disse que foi atrás para esclarecer algumas dúvidas e pela Lei hoje poderia ter quinze assessor especial III, cinco assessor especial II, quinze assessor especial I, portanto pela Lei pode ter trinta e cinco assessores. Sendo que o assessor especial I recebe mensalmente o valor de 2.467,62, se o Prefeito fosse colocar os quinze que tem direito, daria um custo mensal de R$ 37.014,30 e num ano daria R$ 417.000,00 ... assim sucessivamente ele fez o cálculo dos outros assessores... PAULO disse que se o Prefeito usasse todos os cargos de assessor que pode por lei, em quatro anos iria gastar R$ 70.814.758,56, ou seja o orçamento que veio para a Casa é de R$ 77.000.000,00, então com trinta e cinco pessoas se gastaria todo o orçamento. O Vereador disse que avalia o projeto como a melhor atitude que o prefeito pode tomar, ainda mais se os assessores desenvolvem as mesmas funções e só muda o valor. PAULO disse que a comissão é unânime para a aprovação do projeto de lei. A vereadora VERÔNICA disse que a partir dos números que o PAULO apresentou, a posição da comissão não poderia ser diferente, pois o projeto é necessário e os gastos que se tem com FG e CC são desnecessários. A Vereadora disse que chega de apadrinhamento, de assistencialismo, a Prefeitura precisa investir naquilo que é para a comunidade, para que as coisas funcionem. A Vereadora SILVANI usou da palavra e disse que não era demagoga e que não fazia parte do PT do Brasil e citou o Estado de Santa Catarina dizendo que lá o PT não faliu o estado... SILVANI disse que nem falaria se fizesse parte de uma gangue dessas. SILVANI disse que se o prefeito em 2012 recebeu mais uma notificação, deveria haver a devolução do valor. A Vereadora sugeriu que essa modificação deveria ser feita pelos próximos gestores, ou seja, a Maria e o Milton que foram eleitos com quase setenta por cento dos votos. E completou dizendo que se fizesse parte de um governo que quebrou o estado e o Brasil, seria a primeira a calar a boca. ALCIDO disse que o projeto é bem polêmico e que obviamente precisa-se olhar pela economicidade do Município, mas que se extinguir todos esses cargos, tem pessoas atualmente ocupando esses cargos dentro da Prefeitura, e citou o Eduardo que ainda está no cargo. ALCIDO concorda que os cargos sejam diminuídos, mas que ficará no aguardo até o Prefeito rescindir todos os cargos em comissão que ocupam esses cargos. O Projeto entrará em pauta na próxima sessão.

PROJETO DE LEI Nº 38/2016 – Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Ivoti para o Exercício de 2017, o Presidente disse que estava aguardando o parecer do contador referente ao projeto e portanto ficará para a próxima sessão.
A Vereadora VERÔNICA pediu permissão para se retirar devido uma atividade letiva, pois é professora numa escola do Município e também abriu mão das exposições pessoais. O Presidente concedeu o pedido à Vereadora.
EXPOSIÇÕES PESSOAIS: Nesta parte da Reunião foram externadas as manifestações dos vereadores, ROBERTO SCHNEIDER: O Vereador começou fazendo um comentário referente a discussão do projeto sobre a extinção de cargos e disse que já vem colocando a muito tempo a sua preocupação com o Regime Próprio Previdenciário do Município... Principalmente no que se refere a contratação de cargos em comissão e contratos emergenciais que ficam pelo período de seis a doze meses na Prefeitura e saem e entram outros e não contribuem para o Fundo, e isso vai fazer criando um déficit no Fundo. ROBERTO falou da necessidade de 
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fazer Concurso Público, mas não fazer apenas Concursos para remediar em alguns pontos e deixar outros abertos para que apadrinhados tenham oportunidade de entrar na Prefeitura para contribuir com o INSS. ROBERTO também falou dos valores que precisam ser reembolsados pelo INSS, que não serão devolvidos em um ou dois anos... ROBERTO falou de pessoas que recebem de R$ 800,00 a R$ 1.000,00 de Função Gratificada para cuidar de um grupo de servidores, isso não pode mais existir e é por causa disso que o Tribunal de Contas cada vez mais está em cima. ROBERTO fez breves comentários sobre a fala do Vereador PAULO com relação aos cargos de assessor e também falou sobre os gastos com diárias da Câmara de Araricá, que gastou R$ 96.000,00 em viagens durante os quatro anos... Falou que mesmo aumento o valor do imposto, nunca será o suficiente... ROBERTO disse que se quiserem trabalhar por Ivoti, precisam começar a pensar diferente, tanto a população, como os apadrinhados, porque do contrário a tendência é do buraco ser cada vez maior. O Vereador pediu o envio de ofício para a Comunidade São João Batista parabenizando pela ótima festa realizada no último domingo onde todos se satisfizeram com o suculento almoço servido no local. Outro ofício para o secretário da fazenda solicitando saber se existe atraso no pagamento dos médicos psiquiatras, e quantos meses? SILVANI RAUPP MEES: A Vereadora fez um comentário e perguntou onde estavam os seus colegas quando ela recebeu os processos? Disse que se revoltou, pois durante quatro anos presenciou salas cheias de pessoas comendo cuca e tomando chimarrão, que não tinham serviço e recebendo altos salários... A Vereadora disse que isso não acontecia na administração anterior, da Dona Maria de Lourdes... SILVANI disse que quando denunciou isso na tribuna levou processos nas costas. A Vereadora falou que o Prefeito Arnaldo teria chamado a Igreja de mentirosos e também a Vereadora, quando ela falou que a orquestra de sopros era uma benção de Deus e que o valor que o Município pagava na época era pouquinho perto do que essas pessoas ganhavam como cargos em comissão. SILVANI se referiu ao Senhor Geraldo do Jornal Destak e chamou-o de demagogo e disse que agora ele queria o bem do Município quase no final de dezembro... SILVANI falou do acidente da Chapecoense e também de da perda de uma pessoa muito sua amiga e disse que as pessoas precisam se esforçar ao máximo para viver e fazer o bem. DITMAR HARRI HINNEBUSCH: O Vereador começou falando sobre o Projeto de Lei que extingue Cargos em Comissão dizendo que no seu entendo nada deve ser feito para prejudicar o andamento do Município, mas que fica muito triste quando as coisas demoram a acontecer, pois já houve apontamentos em 2009 e 2012... DITMAR disse que isso é muito ruim, e que as leis foram feitas para serem cumpridas, independente do ano que houve os apontamentos, se foi o Prefeito A ou Prefeito B. DITMAR acha que os Vereadores avaliem o projeto para que não prejudique o andamento da próxima gestão e disse que não tem problema nenhum com demagogia... DITMAR disse que os prefeitos, os administradores abusam muitas vezes das lacunas que existem para contratar pessoas... Porém chegou numa situação em que houve o apontamento do Ministério Público e precisa ser dado um basta porque os administradores não estão tendo consciência do que devem fazer. DITMAR falou de proprietários de empresas que precisam administrar seu negócio e pagar do próprio bolso e citou a si próprio, o Vereador ROBERTO e os meios de comunicação. URSULA MARIA FROEHLICH WEBER: A Vereadora começou agradecendo para a secretaria de obras que fizeram o conserto da boca de lobo em frente ao Boliche. URSULA fez um comentário sobre o recolhimento de móveis e entulhos e disse que ficou sabendo que agora cada um será responsável pelo destino dos seus entulhos? ALCIDO disse que a Prefeitura faz o recolhimento para colaborar com a limpeza, mas que não é a responsável pelo serviço. URSULA disse que isso preocupa, uma vez que esse serviço sempre foi feito e tem vários móveis depositados pelas calçadas e isso traz uma imagem muito feia para a cidade. A Vereadora falou que isso é algo que precisa ser resolvido pela nova administração, de pensar numa maneira de contornar a situação. O vereador JÂNIO pediu um aparte e disse que as pessoas não sabem onde depositar o material e pediu que o Município providenciasse um local para desova desses móveis. A Vereadora solicitou o envio de ofício para a escola Mathias Schutz agradecendo pela iniciativa em trazer o grupo  Vocal e Orquestra da Escola Liberato, e também ofício para a Escola Liberato pela belíssima apresentação que aconteceu na última sexta feira do grupo Vocal Liberato e sua orquestra, que era um evento gratuito. JÂNIO SIMIÃO DROVAL: O Vereador solicitou o envio de ofício para o executivo para que responda a questionamentos referente ao empréstimo com o Badesul referente às ruas, se todas serão executadas até o final do ano, pois tem várias ruas onde ainda nem começaram as obras, e pediu se existe algum cronograma e qual a previsão. ROBERTO pediu um aparte e convidou a imprensa principalmente, a descer a Rua Seibel que leva até a Rua Guilhermina Mertins, onde não tem bocas de lobo, não tem canos e não houve fiscalização e também a localidade de Picada Feijão onde também não foram colocados canos. ROBERTO pediu que o Vereador JÂNIO solicitasse cópia de todos os contratos que foram feitos com as empreiteiras. PAULO FUHR: O vereador se referiu ao projeto dos cargos em comissão e disse 
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que na época que o projeto de lei foi aprovado, era legal, mas a partir do momento que se tem apontamentos, isso desde 2009, época da ex-prefeita, a mesma não fez nada a respeito. O vereador disse que a partir do momento em que o Tribunal de Contas aponta, o administrador precisa fazer a sua parte. O Vereador disse que não importa se o projeto veio somente agora, mas sim, que se corrija os erros. PAULO falou também do respeito que deve existir dentro da Casa Legislativa e se referiu a fala da Vereadora SILVANI, que precisa se controlar mais. O presidente usou da palavra e se referiu ao projeto dos cargos em comissão e disse que tem setores onde não tem concursados trabalhando e se extinguir todos os cargos inviabiliza o trabalho.
Demais comentários, exposições, apartes, explicações estão em CD anexo a esta ata. 
Não havendo nada mais para ser deliberado, o Senhor PRESIDENTE encerrou a Reunião, convidando todos para a próxima sessão para o dia 12 de dezembro, às 18h e 30min. E, para constar, ESTER DOLORES MÜLLER KRÜGER, 
secretária do legislativo, elaborou a presente ata, a qual, após ser lida e aprovada, será subscrita pelos senhores PRESIDENTE e SECRETÁRIO da Mesa Diretora.
       PRESIDENTE                                                                                           SECRETÁRIO
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